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PROJETO BÁSICO 

PROCESSO Nº 71000.010117/2019-68

MINISTÉRIO DA CIDADANIA

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

CONCORRÊNCIA Nº ....../20...

(Processo Administrativo n.° 71000.010117/2019-68)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente concorrência é a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de
agências de propagandas, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o
estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da
execução externa e a distribuição de ações publicitárias junto a públicos de interesse.

1.2. Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os serviços especializados
pertinentes:

a) planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de
conhecimento, relacionados à execução do contrato;

b) à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de mídia e não mídia,
criados no âmbito do contrato;

c) à criação, à implementação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária,
destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações publicitárias, em consonância com novas
tecnologias.

1.3. A contratação dos serviços, elencados acima, tem como objetivo o atendimento ao princípio da publicidade e
ao direito à informação, por meio de ações que visam difundir ideias e princípios, posicionar instituições e programas,
disseminar iniciativas e políticas públicas ou informar e orientar o público em geral.

1.4. O planejamento, previsto acima, objetiva subsidiar a proposição estratégica das ações publicitárias, tanto nos
meios e veículos de divulgação tradicionais (off-line) como digitais (on-line), para alcance dos objetivos de comunicação e
superação dos desafios apresentados e devem prever, sempre que possível, os indicadores e métricas para aferição, análise e
otimização de resultados.

1.5. As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ descrita acima terão a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado, o público-alvo e os meios para divulgação das peças ou
campanhas publicitárias;

b)  aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das mensagens a serem
divulgadas;

c) possibilitar a mensuração e avaliação dos resultados das campanhas publicitárias, vedada a inclusão de
matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de publicidade.

1.6. Os serviços previstos acima não abrangem as atividades de promoção, de patrocínio, de relações públicas, de
comunicação digital, de assessoria de comunicação e de imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.

1.7. Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente, os projetos de veiculação em
mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de divulgação.

1.8. Para a prestação dos serviços serão contratadas 03 (três) agências de propaganda, doravante denominadas
agência, licitante ou contratada.

1.9. Os serviços serão realizados na forma de execução indireta e serão contratados com as agência de propaganda
cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de qualificação técnica de



funcionamento, nos termos da Lei nº 12.232/2010,  sob a égide da respectivas leis elencadas e, mediante a aplicação, de
forma complementar da Lei nº 8.666/1993.

1.10. As agências atuarão por ordem e conta do ANUNCIANTE, em conformidade com o art. 3º da Lei nº
4.680/1965, na contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados, para a execução das atividades
complementares de que trata este objeto, e de veículos de divulgação, para a transmissão de mensagens publicitárias.

1.11. As agências não poderão subcontratar outras agências de propaganda para a execução de serviços previstos
neste objeto.

1.12. O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

1.13. A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre as partes, nos termos do
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos
Preliminares, apêndice desse Projeto Básico.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Contratação de prestação de serviço de publicidade por intermédio de agência de propaganda,
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tem por objetivo o estudo, o planejamento, a
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a
distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de comunicação e divulgação, com o intuito de atender ao princípio
da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas, informar o público em geral e educar,
orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para a adoção de comportamentos que gerem benefícios individuais e/ou
coletivos.

3.2. As agências selecionadas devem atender às necessidades permanentes de comunicação publicitária do
Ministério da Cidadania observando-se as ações, programas e assuntos da pasta, bem como os recursos orçamentários
colocados à disposição para execução dos contratos.

3.3. Também integram o objeto da contratação, como atividades completares, os serviços especializados
pertinentes:

a)   Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de
conhecimento relativos à execução dos contratos;

b)   À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a
expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias;

c)  À produção e à execução técnica das peças e/ou materiais criados pelas agências contratadas;

3.4. As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos no item “a” acima terão a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação do contratante, o público-alvo e os
veículos de divulgação nos quais serão difundidas as   campanhas ou peças;

b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de mensagens;

c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de matéria
estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária.

3.5. Os serviços não abrangem as atividades de promoção, patrocínio, assessoria de comunicação, imprensa e
relações públicas, comunicação digital e a realização de eventos festivos de qualquer natureza. Não se incluem no conceito
de patrocínio mencionado no subitem precedente os projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem
como veículo de comunicação e divulgação.

3.6. A contratação dos serviços tem como objetivo o atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à
informação, por meio de ações que visam difundir ideias e princípios, posicionar instituições e programas, disseminar
iniciativas e políticas públicas, ou informar e orientar o público em geral.

3.7. Uma vez que se trata de serviço especializado, em que é necessária expertise em todos os processos
concernente à concepção, execução e veiculação de uma campanha publicitária, e tendo em vista que sua contratação é
disciplinada por lei, a escolha do procedimento licitatório apresenta-se como melhor alternativa para o problema
apresentado.

3.8. Cabe salientar que as agências de propaganda também se tornam responsáveis por obter as melhores
condições de negociação comerciais junto a fornecedores de bens e serviços, além dos veículos de divulgação, devendo



transferir à contratante todas as vantagens obtidas. Dessa forma, a solução também é economicamente vantajosa para o
órgão.

3.9. Quanto às exigências de manutenção e assistência técnica, não se aplicam para o caso apresentado.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O processo licitatório é para a contratação de 03 (três) agências de propaganda e será realizado na modalidade
Concorrência, do tipo melhor técnica, conforme art. 5º da LEI 12.232/2010, mediante a aplicação, de forma complementar,
das Leis nº 4.680/1965, e nº 8.666/1993, IN nº 05/2017 – MP de 26/05/2017, IN nº 03/2018 – SECOM/PR de 20/04/2018.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Para a suprir a necessidade de comunicação do Ministério da Cidadania, deve ser instituído processo de
licitação e contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda, conforme Lei n.º
12.232, de 29 de abril de 2010.

5.2. O processo licitatório, na modalidade Concorrência, do tipo Melhor Técnica, selecionará agências capazes de:

a) Compreender as características do Ministério da Cidadania que sejam significativas para a elaboração de
estratégias de comunicação publicitária do órgão;

b) Compreender a natureza, extensão e qualidade das políticas públicas do Ministério da Cidadania
direcionadas aos segmentos que constituem seu público-alvo;

c) Entender o papel do Ministério da Cidadania no contexto social, político e econômico em que se insere;

d) Apresentar estratégia de comunicação publicitária cujo conceito base seja adequado à problemática de
comunicação do órgão;

e) Apresentar, por meio de peças publicitárias, sua capacidade de utilizar a criatividade para gerar
argumentos capazes de informar, convencer e conquistar os segmentos que compõem o público-alvo;

f) Mostrar sua capacidade de otimizar a utilização dos meios de comunicação de massa convencionais e
segmentados na veiculação das mensagens voltadas para agregar valor e atributos positivos para o órgão;

g) Demonstrar e comprovar a dimensão e qualificação técnica, material, humana e de experiência e a forma
como serão colocadas a serviço dos objetivos de comunicação;

h) Demonstrar e comprovar a forma como resolver um problema de comunicação semelhante para clientes
públicos ou privados.

5.3. Além destas exigências, as agências contratadas ainda devem centralizar o comando da publicidade em
Brasília, Distrito Federal, onde, para esse fim, manterão escritório, sucursal ou filial. A seu juízo, as Contratadas poderão
utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes em outros estados para serviços de criação e de produção ou outros
complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas.

5.4. A presente licitação seguirá as determinações e os ritos dispostos na Lei nº 12.232/2010 para a contratação de
mais de uma agência de propaganda, observada a permissão do §3º do art. 2º, o qual autoriza a adjudicação do objeto do
contrato a mais de uma concorrente, sem a segregação de itens ou de contas publicitárias.

5.5. A definição pela contratação de mais de uma agência de propaganda considera o volume e a diversidade de
ações publicitárias a serem demandadas às contratadas pelo Ministério da Cidadania, com os recursos determinados com
essa finalidade.

5.6. A decisão de manter a contratação de 3 (três) agências de propaganda baseia-se na experiência positiva
vivenciada na contratação vigente, na medida em que esse quantitativo possibilita a competividade entre as contratadas e a
pluralidade de propostas criavas a serem analisadas pelo Ministério nos processos de Seleção Interna de Agência, no
decorrer da execução contratual, conforme previsto no §4º do art. 2º da Lei nº 12.232/2010.

5.7. Entende-se, ainda, que a contratação de 3 (três) agências de propaganda possibilitará a manutenção da
tempestividade da atuação publicitária, ao tempo em que ainda permitirá a execução simultânea e compartilhada de
campanhas (caso necessário), maior flexibilidade na gestão de demandas e a necessária segurança, no tocante à perenidade
da prestação dos serviços.

5.8. O contrato deverá deixar explícito que as peças criadas pelas agências, no âmbito da execução contratual,
poderão ser veiculadas, sem ônus, diretamente pela Ministério e, a seu critério, pelos demais órgãos e entidades do SICOM,
nos respectivos sítios na internet.

5.9. As agências vencedoras deverão comprovar, que possuem, no Distrito Federal, estrutura de atendimento
compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados ao Ministério, representada, no mínimo, pelos
seguintes profissionais e respectivas qualificações:



a) 01 (um) Diretor Geral: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três)
anos, em gestão de equipes;

b) 01 (um) Diretor de Atendimento: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo
03 (três) anos, na função;

c) 02 (dois) profissionais de atendimento: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no
mínimo 01 (um) ano, em atendimento de publicidade;

d) 01 (um) profissional de atendimento para o meio internet: possuir formação acadêmica e experiência
comprovada, de no mínimo 01 (um) ano, em atendimento de publicidade digital;

e) 01 (um) profissional de planejamento e pesquisa: possuir formação acadêmica e experiência
comprovada, de no mínimo 03 (três) anos, em planejamento de comunicação e marketing;

f) 01 (um) Diretor de Criação: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03
(três) anos, na direção de criação publicitária;

g) 02 (duas) duplas de criação: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 02
(dois) anos, na criação/redação publicitária;

h) 01 (uma) dupla de criação para o meio digital: possuir formação acadêmica e experiência comprovada,
de no mínimo 01 (um) ano, na criação/redação publicitária;

i) 02 (dois) profissionais de produção (impressa, eletrônica, digital e de design/computação gráfica):
possuir experiência comprovada, de no mínimo 02 (dois) anos, em produção;

j) 01 (um) Diretor de Mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03
(três) anos, em planejamento e execução de mídia;

k) 02 (dois) profissionais de mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada em
planejamento e execução de mídia;

l) 01 (um) profissional de mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada em planejamento
e execução de mídia digital.

5.10. Ademais, impende-nos registrar que o serviço a ser contratado é de caráter contínuo, desenvolvido por
agências de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades descritas no item 1. Objeto, do presente Projeto Básico.

5.11. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e de qualificação econômico-
financeira serão as usuais para a generalidade dos objetos, conforme será disciplinado posteriormente no edital da licitação,
seguindo as exigências expressas da Lei nº 12.232/2010, Lei nº 8.666/1993 e Instrução Normativa SECOM/PR 03/2018.

5.12. Os requisitos de qualificação técnica a serem atendidos pelas empresas serão aqueles listados na Lei
8.666/1993 e Lei 12.232/2012: declaração, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste que a
licitante prestou à declarante serviços compatíveis com os do objeto desta concorrência, bem como certificado de
qualificação técnica de funcionamento, emitido pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP), conforme disposto no §
1º do art. 4º da Lei nº 12.232/2010.

5.13. Os serviços executados pelas agências vencedoras deverão atentar-se às normas vigentes, correlatas ao tema,
bem como às inovações tecnológicas e jurídicas que interfiram na execução do serviço, tais como acessibilidade de
comunicação, prevista na Instrução Normativa da SECOM/PR nº 01/2020, entre outras.

5.14. Os critérios para a promoção de acessibilidade, supracitados, não excluem qualquer outra determinação legal
acerca do tema, quer seja complementar, suplementar, superveniente ou qualquer outra que se aplique em caso concreto.

5.15. Embora se trate de um serviço intrinsecamente intelectual, as empresas selecionadas deverão adotar na
execução dos serviços, principalmente na produção e descarte de peças gráficas, boas práticas de sustentabilidade
ambiental, otimização de recursos e de redução de desperdícios e da poluição, conforme art. 3º da Lei n.º 8.666/1993,
regulamentado pelo Decreto n.º 7746/2012.

5.16. Por fim, por tratar-se de serviço de caráter contínuo, o presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses,
contados a partir do dia da sua assinatura do contrato.

5.17. A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre as partes, nos termos do
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. A prorrogação será instruída mediante avaliação de desempenho das Contratadas, a
serem efetuadas pela Contratante.

5.18. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço.

5.19. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico.



6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Somente pessoas jurídicas previamente cadastradas no SICAF  poderão fornecer ao contratado bens ou
serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do contrato, nos termos do §
1º do art. 2º da Lei nº 12.232/2010.

6.2. O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput deste artigo 2º,
citado acima, exigirá sempre a apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido, conforme art. 14, §1º, do referido normativo.

6.3. No caso do § 1º do art. 2º, da Lei nº 12.232/2010, o contratado procederá à coleta de orçamentos de
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do
contratante, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor
global do contrato.

6.4. As Contratadas não poderão subcontratar outra agência de propaganda para a execução de serviços previstos
no objeto.

6.5. Os serviços especificados no objeto deste Termos de Referência deverão ser entregues no endereço do
Contratante a seguir, ou no endereço indicado previamente por ele, nas condições de prazo de execução, formas de
apresentação, estabelecidas no ato da contratação do respectivo serviço com a manifestação de aceitação do Contratante:

Ministério da Cidadania

Diretoria de Comunicação Social

Esplanada dos Ministérios, bloco "A", Térreo - Sala T48 - Diretoria de Comunicação Social

Brasília-DF

6.6. A área demandante do Ministério da Cidadania, ao identificar uma necessidade de comunicação, solicitará à
Diretoria de Comunicação Social (DICOM) campanha publicitária para divulgação de programa ou ação com objetivo de
informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para a adoção de comportamento que gerem benefícios
individuais e/ou coletivos.

6.7. A demanda pode originar-se de todas as áreas do Ministério da Cidadania, da própria DICOM, ou por meio de
proposta de ação de publicidade de iniciativa da(s) agência(s) contratada(s), a qual resultará em análise de conveniência e
oportunidade para seu desenvolvimento.

6.8. Confirmada a necessidade de comunicação, a DICOM produzirá o briefing de comunicação contendo
informações que abrangem a campanha, conceito, mensagem, objetivos de comunicação, público-alvo, peças sugeridas,
mídias sugeridas, praças prioritárias, período e valor estimado.

6.9. A estimativa de recursos financeiros necessários para o desenvolvimento da demanda será estabelecida
considerando os objetivos de comunicação, o histórico de demandas similares, bem como a disponibilidade de recursos
orçamentários.

6.10. O processo deve ser iniciado no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), com a inclusão do briefing de
campanha e ofício de encaminhamento ao Secretário-Executivo para validação e ao Ministro de Estado para aprovação,
conforme Art. 8º, inciso IV, do Anexo I, do  Decreto 10.357, de 20 de maio de 2020.

6.11. Após aprovação da campanha pelo Ministro de Estado, iniciam-se os trâmites para seleção interna da agência
responsável por executar a demanda.

6.12. O prazo para apresentação de orçamentos é de 4 (quatro) dias úteis, salvo nos casos que demandem mais
tempo para organização pela empresa contratada, que deverá justificar a extensão do lapso temporal. O prazo para execução
do serviço será delimitado de acordo com o caso específico, respeitando a razoabilidade e bom o senso de cada situação,
haja a impossibilidade de se padronizar a sua execução, o que dificulta a imposição de prazo de execução ainda em sede de
planejamento da licitação.

6.13. Desta forma, o prazo será ordenado pela DICOM à empresa Contratada, conforme a demanda a ser executada.

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

7.1. As regras para apresentação da Proposta Técnica estão previstas no Item 11 do edital modelo disponibilizado
pela SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):

11.                   APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

11.1                 A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e subquesitos a
seguir:

QUESITOS SUBQUESITOS

1. Plano de Comunicação Publicitária 1. Raciocínio Básico

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11652450&id_procedimento_atual=3783101&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000315&infra_hash=f82aa7e07403d3ed5d0569b29393006d6bb1ecfe72031809c359998abaf9c257


2. Estratégia de Comunicação Publicitária

3. Ideia Criativa

4. Estratégia de Mídia e Não Mídia

2. Capacidade de Atendimento

3. Repertório

4. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

11.1.1              A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente,
com clareza, sem emendas ou rasuras.

11.2                                 Quesito 1 - Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada: para sua apresentação, a licitante
deverá levar em conta as seguintes orientações:

a) em caderno único, orientação retrato e com espiral preto colocado à esquerda;

b) capa e contracapa em papel A4, branco, com 90 gr/m2, ambas em branco;

c )conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 gr/m2, orientação retrato, observado o disposto na alínea ‘c2’ do
subitem 11.2.2 deste Edital;

d) espaçamentos de 3 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir das respectivas bordas;

e) títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos;

f) espaçamento simples entre as linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entretítulos e entre parágrafos;

g) alinhamento justificado do texto;

h) texto e numeração de páginas em fonte Arial, cor preta, tamanho de 12 pontos, observados os subitens 11.2.1, 11.2.2 e
11.2.3 deste Edital;

i) numeração de todas as páginas, no centro inferior, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em
algarismos arábicos;

j) sem identificação da licitante.

11.2.1              As especificações do subitem 11.2 não se aplicam às peças de que trata a alínea ‘b’ do subitem 11.3.3 e à
indicação prevista no subitem 11.3.3.3.6 deste Edital.

11.2.2                          Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráficos, quadros,
tabelas ou planilhas, observadas as seguintes orientações:

a) poderão ser editados em cores;

b) os dados e informações deverão ser editados na fonte Arial e poderão ter tamanho entre 08 e 12 pontos;

c) as páginas em que estiverem inseridos poderão ser:

c1) apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem 11.2.6, cada folha de papel A3
será computada como 02 (duas) páginas de papel A4;

c2) impressas na orientação paisagem.

11.2.3                           Os gráficos, quadros, tabelas ou planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia
poderão:

I - ser editados em cores;

II - ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos;

III - ter qualquer tipo de formatação de margem;

IV - ser apresentados em papel A3 dobrado.

11.2.3.1                    As páginas em que estiverem inseridos os gráficos, tabelas e planilhas desse subquesito poderão ser
impressas na orientação paisagem.

11.2.4              Os exemplos de peças integrantes do subquesito Ideia Criativa deverão ser apresentados separadamente do
caderno de que trata a alínea ‘a’ do subitem 11.2 deste Edital.

11.2.4.1                     Esses exemplos deverão adequar-se às dimensões do Invólucro nº 1, cabendo à licitante atentar para o
disposto nas alíneas ‘c’ dos subitens 10.1.1.2 e 23.2.1 e no subitem 23.2.1.1 deste Edital.



11.2.5              O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta
ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação de sua autoria, antes da abertura do Invólucro nº 2.

11.2.6              Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação prevista na alínea ‘a’
do subitem 11.3.3 estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas.

11.2.7              Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas, mas cabe às
licitantes atentar especialmente para o disposto nas alíneas ‘c’ dos subitens 10.1.1.2 e 23.2.1 e no subitem 23.2.1.1 deste
Edital.

11.2.8                           Para fins desta concorrência, consideram-se como não mídia os meios publicitários (off-line) que não
implicam a compra de espaço ou tempo em veículos de divulgação, para a transmissão de mensagens a públicos
determinados.

11.2.9              Poderão ser utilizadas páginas isoladas com a finalidade de indicar o Plano de Comunicação Publicitária e
seus subquesitos. Essas páginas não serão computadas no limite de página previsto no subitem 11.2.6 e devem seguir as
especificações do subitem 11.2, no que couber.

11.3                 A licitante deverá apresentar o Plano de Comunicação Publicitária com base no Briefing (Anexo I), observadas
as seguintes orientações:

11.3.1              Subquesito 1 - Raciocínio Básico - apresentação em que a licitante descreverá:

a) análise das características e especificidades do ANUNCIANTE e do seu papel no contexto no qual se insere;

b) diagnóstico relativo às necessidades de comunicação publicitária identificadas;

c)compreensão do desafio e dos objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing.

11.3.2              Subquesito 2 - Estratégia de Comunicação Publicitária - apresentação e defesa da Estratégia proposta pela
licitante para superar o desafio e alcançar os objetivos de comunicação, com base no Briefing, compreendendo:

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que fundamentam a proposta de solução publicitária;

b) proposição e defesa dos pontos centrais da Estratégia de Comunicação Publicitária, especialmente: o que dizer; a quem
dizer; como dizer; quando dizer e que meios, instrumentos ou ferramentas de divulgação utilizar.

11.3.3                           Subquesito 3 - Ideia Criativa - apresentação da proposta de campanha publicitária, contemplando os
seguintes conteúdos:

a) relação de todas as peças publicitárias que a licitante julga necessárias para superar o desafio e alcançar os objetivos de
comunicação estabelecidos no Briefing, com a descrição de cada uma;

b) exemplos das peças, constantes da relação prevista na alínea anterior, que a licitante julga mais adequadas para
corporificar e ilustrar objetivamente sua proposta de campanha publicitária, observadas as condições estabelecidas no
subitem 11.3.3.3 deste Edital.

11.3.3.1                     A descrição mencionada na alínea ‘a’ do subitem 11.3.3 está circunscrita à especificação de cada peça
publicitária, à explicitação de sua finalidade e suas funções táticas na campanha proposta.

11.3.3.2           Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças publicitárias superior ao limite estabelecido
no subitem 11.3.3.3, que podem ser apresentadas fisicamente como exemplos, a relação mencionada na alínea ‘a’ do
subitem 11.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um para as peças apresentadas como exemplos e outro para o
restante.

11.3.3.3                    Os exemplos de peças publicitárias de que trata a alínea ‘b’ do subitem 11.3.3 estão limitados a 10 (dez)
páginas independentemente do meio de divulgação, do seu tipo ou de sua característica, e poderão ser apresentados sob a
forma de:

a) roteiro, layout ou storyboard impressos, para qualquer meio;

b) ‘monstro’ ou layout eletrônico, para o meio rádio;

c) storyboard animado ou animatic, para os meios TV, cinema e internet;

d) ‘boneca’ ou layout montado dos materiais de não mídia.

11.3.3.3.1        As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não haja prejuízo em sua
leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte ou passe-partout, observado o disposto no subitem 11.2.4. Peças que
não se ajustem às dimensões do Invólucro nº 1 poderão ser dobradas.

11.3.3.3.2        Na elaboração de ‘monstro’ ou layout eletrônico para o meio rádio poderão ser inseridos todos os elementos
de referência, tais como trilha sonora, ruídos de ambientação, voz de personagens e locução.

11.3.3.3.3        Na elaboração do storyboard animado ou animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de
trilha sonora, voz de personagens e locução. Não podendo ser inseridas imagens em movimento.

11.3.3.3.4        O ‘monstro’ ou layout eletrônico e o storyboard animado ou animatic deverão ser apresentados em CD, DVD
ou pen drive, executáveis em sistema operacional Windows.

11.3.3.3.4.1         Nessas mídias de apresentação (CD, DVD ou pen drive) não poderão constar informação, marca, sinal,
etiqueta ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da licitante, ou de qualquer anunciante, somente a
marca do seu fabricante.

11.3.3.3.5.             Os exemplos não serão avaliados sob os critérios utilizados para peças finalizadas, mas apenas como
referências das propostas a serem produzidas, independente da forma escolhida pela licitante para a apresentação.



11.3.3.3.6        Para facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação prevista na alínea ‘a’ do
subitem 11.3.3 deste Edital, cada exemplo deverá trazer indicação do tipo de peça (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio,
anúncio revista, banner internet).

11.3.3.4           Para fins de cômputo das peças que poderão ser apresentadas fisicamente como exemplos, até o limite de 10
(dez) devem ser observadas as seguintes regras:

a) as reduções e variações de formato serão consideradas como novas peças;

b) cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) uma peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal, banner de internet e painéis
sequenciais de mídia exterior, tais como outdoor, envelopamento de veículo, adesivagem de finger, entre outros), será
considerada 01 (uma) peça, se o conjunto transmitir mensagem única;

d) um hotsite e todas as suas páginas serão considerados 01 (uma) peça;

e) um filme e o hotsite que o hospeda serão considerados 02 (duas) peças;

f) um banner e o hotsite por ele direcionado serão considerados 02 (duas) peças.

11.3.3.4.1               Na apresentação de proposta de hotsite a que se refere à alínea ‘d’ do subitem 11.3.3.4, não podem ser
inseridos vídeos ou imagens em movimento.

11.3.4              Subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de apresentação e defesa das soluções de mídia
e não mídia recomendadas, em consonância com a Estratégia de Comunicação Publicitária proposta, contemplando:

I. estratégia de mídia: proposição e defesa dos meios e dos recursos próprios de comunicação do ANUNCIANTE a serem
utilizados para o alcance dos objetivos da campanha, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas;

II. tática de mídia: detalhamento da estratégia de mídia, por meio da apresentação e defesa dos critérios técnicos
considerados na seleção dos veículos de divulgação e na definição dos respectivos investimentos, dos formatos e períodos
de veiculação, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas;

III. plano de mídia: composto por planilhas de programação das inserções sugeridas, contendo os valores por veículos de
divulgação, formatos das peças, períodos de veiculação, quantidade de inserções, nomes de programas, faixas horárias,
custos relativos (CPM, CPP, CPC etc.) e demais informações que a licitante considerar relevantes;

IV. simulação dos parâmetros de cobertura e frequência previstos no plano de mídia (para os meios em que seja possível a
mensuração dessas variáveis), sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas.

11.3.4.1           Todas as peças publicitárias, que integrarem a relação prevista na alínea ‘a’ do subitem 11.3.3, deverão estar
contempladas na Estratégia de Mídia e Não Mídia proposta.

11.3.4.2           O plano de mídia proposto deverá apresentar um resumo geral com informações sobre, pelo menos:

a) o período de veiculação, exposição ou distribuição das peças publicitárias;

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;

d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e na execução técnica de cada peça publicitária destinada a
veículos de divulgação;

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça publicitária de não mídia;

f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça publicitária de não mídia;

g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça publicitária de não mídia.

h) os valores (absolutos e percentuais) alocados no desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária,
em consonância com novas tecnologias.

11.3.4.3           Nessa simulação:

a) os preços das inserções em veículos de divulgação deverão ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do
Aviso de Licitação;

b) não devem ser incluídos na estratégia de mídia dessa simulação veículos de divulgação que não atuem com tabela de
preços;

c) deverá ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos
termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

d) deverão ser desconsiderados os honorários sobre os bens e serviços especializados prestados por fornecedores.

11.3.4.3.1        Caso o Edital venha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal, os preços de tabela a
que se refere a alínea ‘a’ do subitem 11.3.4.3 deverão ser os vigentes na data de publicação do último Aviso de Licitação.

11.4.                               O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada deverá constituir-se em cópia do Plano de
Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, sem os exemplos de peças publicitárias da Ideia Criativa, com a finalidade
de proporcionar a correlação segura de autoria, observadas as seguintes características:

I - ter a identificação da licitante;

II - ser datado;

III - estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na
forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.



11.5.                        Quesito 2 - Capacidade de Atendimento: a licitante deverá apresentar as informações que constituem o
quesito em caderno específico, orientação retrato, com ou sem uso de cores, em formato A4, ou A3 dobrado, numerado
sequencialmente a partir da primeira página interna, rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem
detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

11.5.1              O caderno específico mencionado no subitem 11.5 não poderá apresentar informação, marca, sinal, etiqueta
ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, que possibilite a
identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro nº 2.

11.6                 A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, quadros, gráficos, planilhas, diagramas,
fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante deverá apresentar:

a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de atendimento de cada
um deles;

b) quantificação e qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação acadêmica e experiência),
dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as respectivas áreas
de atuação;

c) infraestrutura e instalações da licitante que estarão à disposição do ANUNCIANTE para a execução do contrato;

d) sistemática operacional de atendimento na execução do contrato;

e) relação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle
de mídia que colocará regularmente à disposição do ANUNCIANTE, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

11.7                                 Quesito 3 - Repertório: a licitante deverá apresentar os documentos, as informações e as peças que
constituem o quesito em caderno específico, orientação retrato, com ou sem uso de cores, em formato A4, ou A3 dobrado,
numerado sequencialmente a partir da primeira página interna, rubricado em todas as páginas e assinado na última por
quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

11.7.1                           Os documentos, as informações e as peças mencionadas no subitem precedente não poderão ter
informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não
Identificada, que possibilite a identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro nº 2.

11.8                 O Repertório será constituído de peças publicitárias concebidas e veiculadas, expostas ou distribuídas pela
licitante.

11.8.1              A licitante deverá apresentar 10 (dez) peças publicitárias, independentemente do seu tipo ou característica e
da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição.

11.8.1.1           As peças publicitárias devem ter sido veiculadas, expostas ou distribuídas a partir de 01 de janeiro de 2016.

11.8.1.2           As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen drive, executáveis no sistema operacional
Windows, podendo integrar o caderno específico previsto no subitem 11.7 ou ser apresentadas soltas.

11.8.1.3           As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.7 ou ser apresentadas soltas.
Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das peças e indicadas suas dimensões originais.

11.8.1.3.1        Se apresentadas soltas, as peças poderão ter qualquer formato, dobradas ou não.

11.8.2              Para cada peça publicitária deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se
propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, título, data de produção, período de veiculação, exposição
ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou a peça.

11.8.3                          As peças publicitárias não podem referir-se a trabalhos solicitados ou aprovados pelo ANUNCIANTE, no
âmbito de seus contratos com agência de propaganda.

11.9                 Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: a licitante deverá apresentar os documentos,
as informações e as peças que constituem o quesito em caderno específico, orientação retrato, com ou sem uso de cores,
em formato A4, numerado sequencialmente a partir da primeira página interna, rubricado em todas as páginas e assinado
na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente
identificado.

11.9.1                           Os documentos, as informações e as peças mencionadas no subitem precedente não poderão ter
informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não
Identificada, que possibilite a identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro nº 2.

11.10               A licitante deverá apresentar 03 (três) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um com o
máximo de 03 (três) páginas, em que serão descritas soluções publicitárias propostas pela licitante e implementadas por
seus clientes, na superação de desafios de comunicação. Cada Relato:

I – deverá ser elaborado pela licitante, em papel que a identifique;

II – deverá contemplar nome, cargo ou função e assinatura de funcionário da licitante responsável por sua elaboração;

III - não pode referir-se a ações publicitárias solicitadas ou aprovadas pelo ANUNCIANTE, no âmbito de seus contratos com
agência de propaganda;

IV – deverá estar formalmente validado pelo respectivo cliente, de forma a atestar sua autenticidade.

11.10.1            A validação deverá ser feita em documento apartado dos relatos, o qual não entrará no cômputo do número
de página de que trata o subitem 11.10. No documento de validação constará, além do ateste dos relatos, o número do
contrato, o nome empresarial do cliente, o nome do signatário, seu cargo/função e sua assinatura.



11.10.2            Os Relatos de que trata o subitem 11.10 devem ter sido implementados a partir de 01 de janeiro de 2016.

11.10.3            É permitida a inclusão de até 03 (três) peças publicitárias, independentemente do meio de divulgação, do
tipo ou característica da peça, em cada Relato, observando-se as seguintes regras:

I - as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen drive, executáveis no sistema operacional Windows,
podendo integrar o caderno específico previsto no subitem 11.9 ou ser apresentadas soltas;

II - as peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 11.9, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser
apresentadas soltas, em qualquer formado, dobradas ou não. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de
leitura das peças e indicadas suas dimensões originais;

III - para cada peça publicitária, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema que se propôs a
resolver.

11.10.3.1                 A ficha técnica de cada peça, observada a quantidade de peças estabelecida no subitem 11.10.3 deverá
compor o limite de páginas estabelecido no subitem 11.10 para descrição do Relato.

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

8.1. As regras para o julgamento da Proposta Técnica estão previstas no Item 12 do edital modelo disponibilizado
pela SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):

12.                   JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

12.1                                 A Subcomissão Técnica, prevista no item 20, analisará as Propostas Técnicas das licitantes quanto ao
atendimento das condições estabelecidas neste Edital.

12.2                                 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os seguintes
atributos da Proposta Técnica, em cada quesito ou subquesito:

12.2.1              Quesito 1 - Plano de Comunicação Publicitária

12.2.1.1           Subquesito 1 - Raciocínio Básico

a) a acuidade demonstrada na análise das características e especificidades do ANUNCIANTE e do contexto de sua atuação;

b) a pertinência dos aspectos relevantes e significativos apresentados, relativos às necessidades de comunicação
publicitária identificadas;

c) a assertividade demonstrada na análise do desafio de comunicação a ser superado pelo ANUNCIANTE e no
entendimento dos objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing.

12.2.1.2           Subquesito 2 - Estratégia de Comunicação Publicitária

a) a adequação do partido temático e do conceito à natureza e às atividades do ANUNCIANTE, bem como ao desafio e aos
objetivos de comunicação;

b) a consistência da argumentação em defesa do partido temático e do conceito;

c) as possibilidades de interpretações positivas do conceito para a comunicação publicitária do ANUNCIANTE com seus
públicos;

d) a consistência técnica dos pontos centrais da Estratégia de Comunicação Publicitária proposta;

e) a capacidade da licitante de articular os conhecimentos sobre o ANUNCIANTE, o desafio e os objetivos de comunicação
estabelecidos no Briefing;

f) a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária, considerada a verba referencial.

12.2.1.3           Subquesito 3 - Ideia Criativa

a) o alinhamento da campanha com a Estratégia de Comunicação Publicitária;

b) a pertinência da solução criativa com a natureza do ANUNCIANTE, com o desafio e com os objetivos de comunicação
estabelecidos no Briefing;

c) a adequação das peças publicitárias ao perfil dos segmentos de público-alvo;

d) a compatibilidade das peças publicitárias com os meios e veículos de divulgação a que se destinam;

e) a originalidade da solução criativa e a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;

f) a clareza e precisão das mensagens e a adequação da linguagem com os públicos-alvo;

g) a exequibilidade das peças e de todos os elementos propostos, com base na verba referencial para investimento.

12.2.1.4           Subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia

a) a adequação da Estratégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação publicitária, com a verba referencial para
investimento e com o desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing;

b) a consistência técnica demonstrada na proposição e defesa da estratégia, da tática e do plano de mídia;

c) a consistência do conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de públicos-alvo da campanha
publicitária;

d)      a adequação da proposta no uso dos recursos próprios de comunicação do ANUNCIANTE e seu alinhamento com a
Estratégia de Mídia e Não Mídia;
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e) o grau de eficiência e a economicidade na utilização da verba referencial para investimento, demonstrados na simulação
dos parâmetros de cobertura e frequência.

12.2.2              Quesito 2 - Capacidade de Atendimento

a) o porte e a tradição dos clientes, como anunciantes publicitários, e o período de atendimento a cada um;

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias e a adequação das quantificações e qualificações
desses profissionais às necessidades de comunicação publicitária do ANUNCIANTE;

c) a adequação da infraestrutura e das instalações que estarão à disposição do ANUNCIANTE na execução do contrato;

d) a funcionalidade do relacionamento operacional entre o ANUNCIANTE e a licitante;

e) a relevância e utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de
circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição do ANUNCIANTE.

12.2.3              Quesito 3 - Repertório

a) a originalidade da solução criativa e sua adequação à natureza do cliente, ao público-alvo e ao desafio de comunicação;

b) a clareza e precisão das mensagens e a adequação da linguagem às características dos meios e públicos-alvo;

c) a qualidade da produção, da execução e do acabamento das peças.

12.2.4              Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

a) a evidência de planejamento estratégico por parte da licitante na proposição da solução publicitária;

b) a demonstração de que a solução publicitária contribuiu para o alcance dos objetivos de comunicação do cliente;

c) a complexidade do desafio de comunicação apresentado no Relato e a relevância dos resultados obtidos;

d) o encadeamento lógico da exposição do Relato pela licitante.

​12.3.1              Para estabelecimento da pontuação de cada quesito e subquesito, a Subcomissão Técnica realizará um exame
comparativo entre as propostas apresentadas pelas licitantes e a gradação das pontuações atribuídas refletirá o maior ou
menor grau de adequação de cada proposta, aos critérios de julgamento técnico estabelecidos no item 12 deste Edital.

QUESITOS PONTUAÇÃO MÁXIMA

1. Plano de Comunicação Publicitária 55%

SUBQUESITOS

1. Raciocínio Básico 5%

2. Estratégia de Comunicação Publicitária 20%

3. Ideia Criativa 20%

4. Estratégia de Mídia e Não Mídia 10%

2. Capacidade de Atendimento 25%

3. Repertório 10%

4. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 10%

PONTUAÇÃO TOTAL 100%
12.3.2.1           Se a licitante não observar as quantidades estabelecidas nos subitens 11.8.1 e 11.10 para apresentação do
Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, sua pontuação máxima, nesses quesitos, será
proporcional às quantidades por ela apresentadas, sendo a proporcionalidade obtida mediante a aplicação de regra de três
simples, em relação às respectivas pontuações máximas previstas no subitem 12.3.2 deste Edital.

12.3.3              A pontuação de cada quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos por cada membro da
Subcomissão Técnica, considerando-se 01 (uma) casa decimal.

12.3.4              A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que a diferença
entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito ou do
subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, em conformidade com os critérios objetivos
previstos neste Edital.



12.3.4.1           Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os membros da
Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram
a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da
Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação.

12.3.5              A pontuação final da Proposta Técnica de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos 04 (quatro)
quesitos: Plano de Comunicação Publicitária; Capacidade de Atendimento; Repertório; e Relatos de Soluções de Problemas
de Comunicação.

12.4                                 Serão consideradas mais bem classificadas, na fase de julgamento da Proposta Técnica, as licitantes que
obtiverem as 03 (três) maiores pontuações, observado o disposto no subitem 12.5 deste Edital.

12.5                 Será desclassificada a Proposta Técnica que incorrer em qualquer uma das situações abaixo descritas:

a) apresentar qualquer informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que possiblite a identificação da
autoria do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada, antes da abertura do Invólucro nº 2;

b) não alcançar, no total, 75 (setenta e cinco) pontos;

c) obtiver pontuação zero em qualquer um dos quesitos ou subquesitos.

12.5.1                        Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não atender às demais exigências do presente Edital, a
depender da gravidade da ocorrência, observado o disposto no subitem 20.4 deste Edital.

12.6                 Se houver empate que impossibilite a identificação automática das 03 (três) licitantes mais bem classificadas
no julgamento da Proposta Técnica, serão assim consideradas as licitantes que obtiverem as maiores pontuações,
sucessivamente, nos quesitos Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relato de
Soluções de Problemas de Comunicação.

12.7                 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão prevista no subitem
23.3 ou em ato público marcado pela Comissão Especial de Licitação, cuja data será divulgada na forma do item 21 e para o
qual serão convidadas todas as licitantes.

9. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. As regras para apresentação e elaboração da Proposta de Preços  estão previstas no Item 13 e 14 do
edital modelo disponibilizado pela SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):

13.                   ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS

Invólucro nº 4

13.1                 No Invólucro nº 4 deverá estar acondicionado a Proposta de Preços das licitantes.

13.1.1              O Invólucro nº 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

 

Invólucro nº 4

Proposta de Preços

Nome empresarial e CNPJ da licitante

Concorrência nº XX / ano – anunciante

 

13.1.2              O Invólucro nº 4 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às
características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até sua abertura.

 

14.                   APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

14.1                 A Proposta de Preços da licitante deverá ser elaborada de acordo com o Modelo de Proposta de Preços que
constitui o Anexo III e apresentada em caderno único, em papel que a identifique, com suas páginas numeradas
sequencialmente, sem emendas ou rasuras, datada, assinada na última página e rubricada nas demais, por quem detenha
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

14.2                 Os quesitos a serem valorados pelas licitantes são os integrantes do subitem 1.1 da Proposta de Preços, cujo
modelo constitui o Anexo III, ressalvado que, nos termos do § 1º do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, não serão aceitos:

<se for o caso>

a) percentual de desconto inferior a XX% (por extenso por cento), a ser concedido ao ANUNCIANTE, sobre os custos
internos dos serviços executados pela licitante, baseados na tabela referencial de preços do Sindicato das Agências de
Propaganda de estado, referentes a peça e ou material cuja distribuição não lhe proporcione o desconto de agência
concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;<sindicato ao qual a agência está
filiada>

b) percentual de honorários superior a XX% (por extenso por cento), incidentes sobre os preços dos bens e dos serviços
especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da licitante, referentes à produção e à
execução técnica de peça e ou material cuja distribuição não lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos
veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680, de 1965;<ter como base pesquisa dos preços praticados por
outros integrantes do SICOM com valores de contrato similares à presente concorrência, fornecida pela SECOM, à pedido>
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c) percentual de honorários superior a XX% (por extenso por cento), incidentes sobre os preços dos bens e dos serviços
especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da licitante, referentes:<ter como base
pesquisa dos preços praticados por outros integrantes do SICOM com valores de contrato similares à presente concorrência,
fornecida pela SECOM, à pedido>

I. ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento
pertinentes ao objeto do contrato;<considerar o volume de investimento em mídia, previsto pelo anunciante, para avaliar a
pertinência de complementar o texto com:> , exceto no tocante a pesquisas de pré-teste.

II. à renovação do direito de autor e conexos e aos cachês, na reutilização de peça ou material publicitário, exclusivamente
quando a sua distribuição/veiculação não lhe proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação,
nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965;

III. à reimpressão de peças publicitárias.

d) percentual de honorários superior a XX% (por extenso por cento), incidentes sobre os preços dos bens e dos serviços
especializados prestados por fornecedores, com a intermediação e supervisão da licitante, referentes à criação, à
implementação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos
das mensagens e das ações publicitárias, em consonância com novas tecnologias, <se for o caso> cuja distribuição não lhe
proporcione o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965.
<ter como base pesquisa dos preços praticados por outros integrantes do SICOM com valores de contrato similares à
presente concorrência, fornecida pela SECOM, à pedido> <considerar o perfil das ações publicitárias do órgão/entidade,
sobretudo, a representatividade do volume de investimento em veiculação no total do valor contratual, para decidir sobre a
inclusão da condicionante>

14.3                 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados de sua
apresentação.

14.3.1              Caso a licitante fixe um prazo de validade inferior ao exigido no subitem 14.3 ou, ainda, esteja com o prazo de
validade de sua proposta expirado na sessão de abertura dos invólucros com as Propostas de Preços, a Comissão Especial
de Licitação realizará com ela diligência nos termos do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993, como forma de prorrogar o
referido prazo.

14.3.1.1                     A licitante que não aceitar prorrogar o prazo de validade expirado na abertura dos invólucros com as
Proposta de Preços ou antes do encerramento do certame será desclassificada.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

10.1. A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao solicitado ou especificado.

10.2. Será nomeado gestor e fiscal, titular e substituto, para acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato e
registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos
serviços.

10.3. Também terão poderes, entre outros, para notificar as Contratadas, objetivando imediata correção das falhas
apontadas. A fiscalização pela Contratante em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da Contratada
pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato.

10.4. As demais condições de fiscalização e aceitação dos serviços serão descritas na Minuta de Contrato, que irá
anexa ao Edital.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

11.1. As obrigações da Contratada e da Contratante estão previstos nas Cláusulas Quinta e Sexta, respectivamente,
da Minuta de Contrato, anexo IV ao edital modelo disponibilizado pela SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1                   Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

5.1.1                Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

5.1.2                Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em Brasília, Distrito Federal, onde, para esse fim,
manterá escritório, sucursal ou filial. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes
em outros Estados para serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser
necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas.

5.1.2.1                        A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da
assinatura deste instrumento, que possui, em Brasília, estrutura de atendimento compatível com o volume e a
característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE, representada, no mínimo, pelos seguintes profissionais e
respectivas qualificações:

a) 01 (um) Diretor Geral: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três) anos, em gestão
de equipes;

b) 01 (um) Diretor de Atendimento: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três) anos,
na função;
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c) 02 (dois) profissionais de atendimento: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 01 (um)
ano, em atendimento de publicidade;

d) 01 (um) profissional de atendimento para o meio internet: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de
no mínimo 01 (um) ano, em atendimento de publicidade digital;

e) 01 (um) profissional de planejamento e pesquisa: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo
03 (três) anos, em planejamento de comunicação e marketing;

f) 01 (um) Diretor de Criação: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três) anos, na
direção de criação publicitária;

g) 02 (duas) duplas de criação: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 02 (dois) anos, na
criação/redação publicitária;

h) 01 (uma) dupla de criação para o meio digital: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 01
(um) ano, na criação/redação publicitária;

i) 02 (dois) profissionais de produção (impressa, eletrônica, digital e de design/computação gráfica): possuir experiência
comprovada, de no mínimo 02 (dois) anos, em produção;

j) 01 (um) Diretor de Mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo 03 (três) anos, em
planejamento e execução de mídia;

k) 02 (dois) profissionais de mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada em planejamento e execução de
mídia;

l) 01 (um) profissional de mídia: possuir formação acadêmica e experiência comprovada em planejamento e execução de
mídia digital.

5.1.3                Executar – com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores de
bens e de serviços especializados e de veículos de divulgação – todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato,
de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.4                Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados na Proposta Técnica da
concorrência que deu origem a este instrumento, para fins de comprovação da Capacidade de Atendimento, admitida sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal à CONTRATANTE.

5.1.5                Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores
de bens e de serviços especializados e a veículos de divulgação e transferir à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas.

5.1.5.1             Pertencem à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou
por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de espaço, tempo ou
reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

5.1.5.1.1          O disposto no subitem 5.1.5.1 não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos de divulgação à
CONTRATADA, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.232/2010.

5.1.5.2             O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta venha a
saldar compromisso antes do prazo estipulado.

5.1.5.3                        A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses da
CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo
sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.

5.1.5.3.1          O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.5.3 constituirá grave violação aos deveres contratuais por parte da
CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado o comportamento injustificado, implicará a
aplicação das sanções previstas neste contrato.

5.1.6                               Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes dos subitens
10.2.1.1 e 10.2.2, no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e
conexos e aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da
CONTRATANTE.

5.1.7                Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens e de serviços especializados à CONTRATANTE:

I - fazer cotações prévias de preços para todos os bens e serviços especializados a serem prestados por fornecedores;

II - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados no Sistema de Referências de
Custos (SIREF), mantido pela Secretaria Especial de Comunicação Social da Secretaria Geral da Presidência da República, de
que trata o art. 20 da Instrução Normativa SECOM nº 2/2018, aptos a fornecer à CONTRATADA bens e serviços
especializados, relacionados com as atividades complementares da execução do objeto deste contrato;

III - apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre fornecedores de bens e de serviços especializados
cadastrados no SIREF que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

V - exigir dos fornecedores que constem da cotação de bens e de serviços especializados, o detalhamento das
especificações que compõem seus preços unitários e total;

V - a cotação deverá ser apresentada em via original, em papel timbrado, com a identificação do fornecedor (nome
empresarial completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na
empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação;



VI - juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor está inscrito – e em atividade
– CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede,
pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o serviço a ser fornecido;

VII - para cada orçamento encaminhado, deve ser observada a presença da seguinte declaração, assinada por funcionário
da CONTRATADA responsável pela documentação:

“atestamos que este orçamento e seus anexos foram conferidos e estão de acordo com a especificação técnica aprovada e
as exigências contratuais”.

5.1.7.1             Quando o fornecimento de bens ou de serviços especializados tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por
cento) do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletará orçamentos dos fornecedores em envelopes fechados, que
serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob a fiscalização da CONTRATANTE.

5.1.7.2                         A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e dos serviços
especializados cotados em relação aos do mercado, podendo para isso recorrer às informações disponíveis no SIREF, ou
realizar cotação de preços diretamente junto a outros fornecedores.

5.1.7.3             Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a CONTRATADA deverá apresentar as justificativas
pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CONTRATANTE.

5.1.7.4                        Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá supervisionar o processo de seleção dos
fornecedores, realizado pela CONTRATADA, quando o fornecimento de bens ou de serviços especializados tiver valor igual
ou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste contrato.

5.1.7.5                        A CONTRATADA está ciente de que deverá incluir cláusula de alerta em seus pedidos de cotação junto a
fornecedores de bens e de serviços especializados, quando pertinente, no sentido de que, na produção de peças
publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas, seja considerado o disposto
nos arts. 44 a 46 da Lei nº 12.288/2010.

5.1.7.6             Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de bens e de serviços especializados, acerca das
condições estabelecidas na Cláusula Décima para a reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente no
tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos.

5.1.7.7             As disposições dos subitens 5.1.7 e 5.1.7.4 não se aplicam à compra de mídia.

5.1.8                Submeter a contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados, para a execução do objeto
deste contrato, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

5.1.8.1                        É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou de serviços especializados junto a
fornecedores em que:

I - um mesmo sócio ou cotista participe de mais de um fornecedor em um mesmo procedimento de cotação;

II – algum dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária ou vínculo comercial ou de parentesco
até o terceiro grau.

5.1.9                               Obter a autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, para realizar despesas com bens e serviços
especializados prestados por fornecedores, com veiculação e com qualquer outra despesa relacionada com este contrato.

5.1.9.1             A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação, por
ordem e conta da CONTRATANTE, se previamente tiver sido por ela expressamente autorizada.

5.1.9.1.1          A autorização a que se refere o subitem precedente não exime da CONTRATADA sua responsabilidade pela
escolha e inclusão de veículos de divulgação nos planejamentos de mídia por ela apresentados, para as ações publicitárias a
serem executadas durante a vigência deste contrato.

5.1.9.1.2          Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA obriga-se a providenciar Termo de
Conduta, segundo o qual o veículo se responsabiliza pelos seus conteúdos ou de sites parceiros, declarando estar de acordo
com os termos do Marco Civil da Internet, de forma a evitar ações publicitárias da CONTRATANTE em veículos de
divulgação que promovam conteúdos ou atividades ilegais.

5.1.10              Apresentar à CONTRATANTE, para autorização do plano de mídia de cada ação ou campanha publicitária,
relação dos meios, praças e veículos de divulgação dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório
de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, para fins do disposto no subitem 11.5, e a(s) justificativa(s)
que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

5.1.11              Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 5.1.10, estudo prévio sobre os meios, praças e
veículos de divulgação dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação,
a cargo de empresa independente, para fins do disposto no subitem 11.5, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal
impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

5.1.11.1                     O estudo de que trata o subitem 5.1.11 deve levar em conta os meios, praças e veículos de divulgação
habitualmente programados nos esforços de publicidade da CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global
entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA.

5.1.11.1.1        O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 5.1.11.1 vigerá para os planos de mídia
que vierem a ser aprovados em até 12 (doze) meses da data de assinatura deste contrato.

5.1.11.1.2        Ao final do período de 12 (doze) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo, que vigorará durante os
12 (doze) meses seguintes e assim sucessivamente.



5.1.11.1.3        Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo mencionado no subitem
5.1.11, a CONTRATANTE poderá solicitar novo estudo à CONTRATADA e, em decorrência, poderá promover nova
negociação global e determinar seu novo período de vigência.

5.1.12                          Encaminhar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para esta, cópia de peças produzidas,
desde que não seja para uso em veiculação em mídia paga, nos seguintes formatos:

a) TV e Cinema: cópias em XDCAN, DVD ou arquivos digitais;

b) Internet: arquivos digitais;

c) Rádio: arquivos digitais;

d) Mídia impressa e material publicitário: arquivos digitais em alta resolução, abertos ou finalizados.

5.1.12.1           As peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD, caso atenda à solicitação da CONTRATANTE.

5.1.13                           Prestar os seguintes serviços à CONTRATANTE, como resultado da concorrência que deu origem a este
instrumento:

a) manutenção de acervo da propaganda da CONTRATANTE, em meio virtual, com as peças produzidas durante a execução
deste contrato e as respectivas informações referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos;

b) manutenção de banco de imagens, com as fotos e imagens produzidas durante a execução deste contrato e as
respectivas informações referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos.

5.1.13.1           O acervo virtual será constituído e mantido pelas agências contratadas em decorrência do certame que deu
origem a este instrumento, a suas expensas, reservada a CONTRATANTE a faculdade de liberar seu uso a quem lhe
aprouver.

5.1.14                           Manter, durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos, após a extinção deste contrato, acervo
comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e os materiais produzidos, com informações
relativas aos prazos de cessão dos direitos autorais vinculados, independentemente do disposto nos subitens 5.1.12. e
5.1.13.

5.1.15              Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pela CONTRATANTE.

5.1.18              Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de
um ou mais serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com
fornecedores de bens e de serviços especializados e com veículos de divulgação, bem como os honorários da CONTRATADA
pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou pelos
fornecedores e veículos por ela contratados.

5.1.19              Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolvam o nome da
CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

5.1.20                           Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que
envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

5.1.21              Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.

5.1.22                          Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na
concorrência que deu origem a este instrumento, incluída a certificação de qualificação técnica de funcionamento de que
trata o § 1º do art. 4º da Lei nº 12.232/2010.

5.1.23              Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos
os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com
relação a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior.

5.1.24                           Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for o caso, com
relação aos empregados de fornecedores de bens e de serviços especializados contratados.

5.1.25                       Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste
contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de
acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas que se
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.1.26                           Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de
tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

5.1.27                         Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os
seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.28                           Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores de bens e de serviços
especializados e com veículos de divulgação, bem como responder por todos os efeitos desses contratos, perante seus
signatários e a própria CONTRATANTE.

5.1.29              Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam
fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

5.1.29.1           A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão deste contrato e sujeitará a CONTRATADA às penas da
Lei nº 9.279/1996, e às indenizações das perdas e danos previstos na legislação ordinária.

5.1.30                           Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores de bens e de serviços especializados por eventuais
prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua responsabilidade, na



veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste contrato.

5.1.31                         Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de
custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

5.1.32              Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa, dolo ou omissão de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como obrigar-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações administrativas ou judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de
lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.1.32.1                     Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências
necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou
representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE as
importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data
do efetivo pagamento.

5.1.33                           Responder por qualquer ação administrativa ou judicial movida por terceiros com base na legislação de
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste
contrato.

5.1.34              Adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de
redução de desperdícios e de redução da poluição, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e regulamentado
pelo Decreto nº 7.746/2012.

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1                   Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à
execução dos serviços;

c) proporcionar condições para a boa execução dos serviços;

d) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à CONTRATADA e às condições de
contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados, pela CONTRATADA;

e) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste
contrato;

f) notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua
responsabilidade.

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e preços pactuados.

6.2                                     A juízo da CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica que a CONTRATADA
apresentou na concorrência que deu origem a este instrumento poderá vir a ser produzida e distribuída durante sua
vigência, com ou sem modificações.

6.3                   A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços compreendidos no
objeto do edital.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1. A Secom é responsável pela comunicação do Governo Federal, coordenando um sistema que interliga as
assessorias dos ministérios, das empresas públicas e das demais entidades do Poder Executivo Federal.

14.2. Conforme se extrai do site da Secom, os contratos que tenham por objeto a prestação de serviços de
publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade de competência da Secom aos
veículos e demais meios de divulgação, adotam soluções semelhantes às abordadas no presente estudo e, além disso,
valores contratuais que se assemelham ao praticado na futura contratação.

14.3. Os contratos de serviços de publicidade prestados por agências de propaganda aos órgãos ou entidades do
Poder Executivo Federal são firmados em decorrência de processo licitatório com valores adequados à demanda. Para fins de



consulta e levantamento de preços e soluções, segue link com planilha consolidada contendo os percentuais de remuneração
de agências de propaganda, atualmente praticados por anunciantes do Poder Executivo Federal, para fins de instrução de
processo licitatório e ou de prorrogação de vigência contratual no Poder Executivo Federal, em conformidade com o inciso V
do art. 37 do Decreto nº 9.669, de 2 de janeiro de 2019.

Link: http://antigo.secom.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/remuneracao-de-agencias-de-propaganda-
pesquisa-de-precos

14.4. Ademais, a Lei nº 12.232, acompanhando em parte a Lei nº 8.666/93, estabelece três modalidades de licitação
para a contratação dos serviços de publicidade a depender do valor do contrato: concorrência, tomada de preços e carta-
convite, bem como dois tipos aplicavéis, melhor técnica e técnica e preço.

14.5. Ressaltamos que o pregão não é admissível para a contratação de tais serviços porque a contratação de
serviços por meio dessa modalidade só poderia ocorrer se eles fossem de “natureza comum”. E, por outro lado, o pregão é
sempre com base no melhor preço, o que é vedado pela Lei nº 12.232/2010.

14.6. Os serviços de publicidade, conforme previa o art. 25 da Lei 8.666/93, são de natureza singular, de notória
especialização. Além disso, pela Lei nº 12.232/2010, em seu artigo 5º, ficou determinado que as licitações de serviços
publicitários adotarão, obrigatoriamente, os tipos melhor técnica ou técnica e preço.

O artigo 20, parágrafos 3º e 4º da Lei nº 12.232/2010, estabelece:

§3º - Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de uma agência de
propaganda, sem a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante justificativa no processo de licitação.

§4º - Para a execução das ações de comunicação publicitária realizadas no âmbito dos contratos decorrentes das licitações
previstas no §3º deste artigo, o órgão ou a entidade deverá, obrigatoriamente, instituir procedimento de seleção interna
entre as contratadas, cuja metodologia será aprovada pela administração e publicada na imprensa oficial.

14.7. Com tal disposição legal, possibilita-se de forma expressa a contratação de mais de uma agência de
propaganda, através de um único procedimento licitatório, com base nos limites e propósitos almejados pelo ente público.

14.8. No caso em tela, serão contratadas 03 (três) agências no processo licitatório na modalidade concorrência, tipo
melhor técnica. A finalidade da divisão das contas públicas publicitárias é reforçar o mercado e a qualidade das mensagens
governamentais, atuar como processo para abrir o mercado, melhorar a qualidade do que é produzido pelas agências e gerar
empregos.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. Não há preços unitários previstos para a contratação de empresa para prestação de serviços de publicidade.
Não há a possibilidade da divisão de itens do objeto de publicidade, para classificar os respectivos preços.

15.2. As agências de publicidade a serem contratadas serão remuneradas com porcentagens dos valores referentes
aos serviços direta ou indiretamente prestados, conforme disposto na proposta de preços, prevista na Lei nº 12.232/2010,
art. 6º, inciso V: a proposta de preço conterá quesitos representativos das formas de remuneração vigentes no mercado
publicitário.

15.3. A Administração disponibilizará em contrato o montante a ser executado no período de 12 meses, previsto na
LOA referente a Ação: 4641 – Publicidade de Utilidade Pública. Quando as licitantes apresentarem suas Propostas de Preços,
não vão propor valores de itens de serviços, mas sim as “porcentagens de honorários” sobre os serviços prestados. O menor
honorário, será considerado a melhor proposta de preço.

15.4. Em relação à “Referência de Preços”, conforme dispõe o inciso V do art. 38 do Decreto nº 9.038, de 26 de abril
de 2017, cabe ao Departamento de Orientações Normativa para Comunicação (DENOR/SECOM) “fornecer aos órgãos e às
entidades integrantes do SICOM referências de remuneração de agências de propaganda”.

15.5. Assim, será realizada a pesquisa de preços de Serviços Publicitários referente a “remuneração de honorários
de agências de propaganda”, no âmbito do Poder Executivo Federal, extraída do link da SECOM/PR:

http://antigo.secom.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/remuneracao-de-agencias-de-propaganda-pesquisa-
de-precos

15.6. O valor estimado da contratação, nos primeiros 12 (doze) meses, é de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte
milhões de reais).

15.7. Justifica-se a previsão do montante devido à necessidade de o objetivo de orientar, articular e auxiliar a
governança das políticas públicas do órgão, representando a expectativa de estabelecer ações mais efetivas nas áreas do
desenvolvimento social e do esporte, contribuindo para a construção de uma grande rede de Cidadania, em que serviços e
ações prestados pelo Ministério cheguem à população com maior eficiência e coesão com o intuito de divulgar
nacionalmente os vários programas, as políticas sociais e as estratégias de inclusão social, que não são de conhecimento de
grande parte da população e que vão exigir um enorme esforço de comunicação na disseminação e compreensão pela
população em geral, pelos potenciais beneficiários, gestores municipais e estaduais. Além disso, a intenção de reformulação



dos programas sociais mantidos pelo Ministério da Cidadania irão demandar um alto fluxo de informações de utilidade de
pública que serão objeto de campanha publicitária futura.

15.8. Ademais, destacamos que o valor previsto para a contratação se justifica diante dos altos custos de veiculação
publicitária e da complexidade das campanhas necessárias previstas para alcançar o público-alvo.

16. GARANTIA 

16.1. As disposições pertinentes à garantia estão estabelecidas na Cláusula Décima Segunda da minuta de contrato
(Anexo IV) do Modelo da SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1                 A CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias dias, contados a partir da data de assinatura deste contrato,
prestará garantia de cumprimento das obrigações contratuais, no valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor
estimado para a execução dos serviços, conforme disposto no subitem 4.1 deste contrato.

12.1.1              Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, a juízo da CONTRATANTE, à vista das justificativas que
lhe forem apresentadas pela CONTRATADA.

12.1.2              A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa, nos termos
do inciso III do subitem 13.5.1 da Cláusula Décima Terceira.

12.1.3              O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após os prazos previstos nos subitens 12.1 e 12.1.1, autoriza a
CONTRATANTE a promover a rescisão deste contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei e neste
contrato.

12.2                 Caberá à CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993:

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

seguro-garantia;

fiança bancária.

12.3                                 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito
obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872/1986, a qual será
devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

12.4                 Se a opção for pelo seguro-garantia:

a) a apólice indicará a CONTRATANTE como beneficiária e deve ser emitida por instituição autorizada pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar no mercado securitário, que não se encontre sob regime de
direção fiscal, intervenção, liquidação extrajudicial ou fiscalização especial e que não esteja cumprindo penalidade de
suspensão imposta pela autarquia;

b) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência deste contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para
apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação
da expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro à instituição emitente, observados os prazos prescricionais
pertinentes;

c) a apólice deve prever expressamente responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de caráter
sancionatório aplicadas à CONTRATADA.

12.5                 Se a opção for pela fiança bancária, o instrumento de fiança deve:

a) ser emitido por instituição financeira que esteja autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar no Brasil e que não
se encontre em processo de liquidação extrajudicial ou de intervenção da autarquia;

b) ter prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para
apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação
do inadimplemento à instituição financeira, observados os prazos prescricionais pertinentes;

c) ter afirmação expressa do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CONTRATANTE,
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) ter renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil
Brasileiro.

12.6                 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá:

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil;

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

12.7                 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

I) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto deste contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

II) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução deste contrato;

III) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e
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IV) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

12.7.1                       A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem
12.7.

12.8                 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos interesses da
CONTRATANTE.

12.9                 Sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste contrato, a não prestação da garantia exigida implicará sua
imediata rescisão.

12.10                             Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação
vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

12.11               Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da garantia
no prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

12.12                             Na hipótese de prorrogação deste contrato, a CONTRATANTE exigirá nova garantia, escolhida pela
CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei nº 8.666/1993.

12.13               O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo de 15
(quize) dias, contados da data de assinatura do respectivo termo aditivo.

12.14               A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de 90 (noventa) dias
após o término do prazo de vigência deste contrato, mediante certificação, por seu fiscal, de que os serviços foram
realizados a contento e desde tenham sido cumpridas todas as obrigações aqui assumidas.

12.14.1            Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base na variação do
Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7, publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio
Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a substituir.

12.15               A qualquer tempo, mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição
da garantia, observadas as modalidades previstas no subitem 12.2 deste contrato.

12.15.1            Aceita pela CONTRATANTE, substituição da garantia será registrada no processo administrativo por meio de
apostilamento.

17. REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO

17.1. A remuneração às contratadas, pelos serviços prestados, será feita nos termos das Cláusulas Oitava e Nona da
minuta de contrato (Anexo IV), Modelo da SECOM/PR (Doc. SEI  10436752), consoante os preços estabelecidos em suas
Propostas de Preços ou, quando for o caso, de acordo com os preços negociados na forma prevista no subitem 23.4, alíneas
‘f’ e ‘g’.

17.2. A forma e as condições de pagamento são as constantes da Cláusula Décima Primeira da minuta de contrato
(Anexo IV), Modelo da SECOM/PR (Doc. SEI 10436752): 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS

11.1                                 Para a liquidação e pagamento de despesas referentes a bens e serviços especializados, previamente
autorizados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar:

I - a correspondente nota fiscal que será emitida sem rasura, em letra legível, em nome da CONTRATANTE, CNPJ/MF nº
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, da qual constará o número deste contrato e as informações para crédito em conta corrente: nome e
número do Banco, nome e número da Agência e número da conta;<nos casos em que obrigatória, deverá ser apresentada a
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), conforme regime tributário aplicável à transação
e fato gerador, e ao domicílio tributário da contratada, ou outro critério legalmente aceitável>

II - a primeira via do documento fiscal do fornecedor de bens e de serviços especializados ou do veículo de divulgação, que
será emitido em nome da CONTRATANTE;<nos casos em que obrigatória, deverá ser apresentada a Nota Fiscal Eletrônica
(NF-e) ou Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), conforme regime tributário aplicável à transação e fato gerador, e ao
domicílio tributário da contratada, ou outro critério legalmente aceitável>

III - os documentos de comprovação da veiculação, da execução dos serviços e, quando for o caso, da sua entrega.

11.1.1              Os documentos de cobrança e demais informações necessários à comprovação da execução e entrega dos
serviços para a liquidação e pagamento de despesas deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

11.1.2              O gestor ou fiscal deste contrato somente atestará os documentos para pagamento quando cumpridas pela
CONTRATADA todas as condições pactuadas.

11.1.3                         As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA devem ter em seu verso a seguinte declaração, assinada por
funcionário da agência responsável pela documentação:

“Atestamos que todos os bens e serviços especializados descritos no presente documento, prestados por fornecedores ou
por veículos de divulgação, foram entregues/realizados conforme autorizados pela contratante, sendo observados ainda os
procedimentos previstos no contrato quanto à regularidade de contratação e de comprovação de execução.”

11.2                 A liquidação de despesas será precedida das seguintes providências a cargo da CONTRATADA: <adequar de
acordo com as regras de remuneração>
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I – execução de serviços internos: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos I e III do subitem
11.1;

II - intermediação e supervisão, pela CONTRATADA, de bens e de serviços especializados prestados por fornecedores:
apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos I, II e III do subitem 11.1;

III - bens e serviços especializados prestados por fornecedores: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam
os incisos I, II e III do subitem 11.1;

IV - veiculação: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos I, II e III do subitem 11.1, da
demonstração do valor devido ao veículo de divulgação, dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que possível,
do respectivo relatório de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do inciso III do subitem 11.5.

11.2.1                           Na ocorrência de falha local em uma programação em rede nacional de mídia eletrônica, além das
providências previstas no inciso III do subitem anterior, a CONTRATADA deverá apresentar documento do veículo de
divulgação com a descrição da falha e do respectivo valor a ser abatido na liquidação.

11.2.2              É da responsabilidade da CONRATADA observar rigorosamente os preços de tabela de cada inserção e dos
respectivos descontos, de que trata o art. 15 da Lei nº 12.232/2010, por ocasião da apresentação dos planos de mídia à
CONTRATANTE.

11.3                 O pagamento das despesas será feito fora o mês de produção ou veiculação, em até 30 (trinta) dias após a
apresentação dos documentos previstos nos subitens 11.1 e 11.2.

<quando houver previsão de veiculação no exterior, acrescentar o subitem:>

11.4                 Nos casos de veiculação no exterior, as condições de liquidação e pagamento serão adaptadas às praxes de
cada país e deverão levar em conta as disposições dos subitens 9.2.1 e 9.2.1.1.

11.5                                 No tocante à veiculação, além do previsto no inciso III do subitem 11.2, a CONTRATADA fica obrigada a
apresentar, sem ônus para a CONTRATANTE, os seguintes comprovantes:

I - Revista: exemplar original;

II - Jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as informações sobre período ou data de circulação,
nome do Jornal e praça;

III - demais meios: relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, se não restar demonstrada, nos
termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.11, perante a CONTRATANTE, a impossibilidade de fazê-lo.

11.5.1              Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.10 ou 5.1.11, a impossibilidade de obter
o relatório de checagem, a cargo de empresa independente, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) TV, Rádio e Cinema: documento usualmente emitido pelo veículo de divulgação (mapa ou comprovante de veiculação ou
inserção ou irradiação e similares) e declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada
pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome
completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do programa, quando for o caso, dia e horário
da veiculação;

a1) como alternativa ao procedimento previsto na alínea ‘a’, a CONTRATADA poderá apresentar documento usualmente
emitido pelo veículo de divulgação (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) em que
figure a declaração prevista na alínea ‘a’ deste subitem, na frente ou no verso desse documento, mediante impressão
eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração seja assinada e que esse documento ‘composto’ contenha todas as
informações previstas na alínea ‘a’ deste subitem;

a2) como alternativa ao conjunto de documentos previstos nas alíneas ‘a’ e ‘a1’ deste subitem, a CONTRATADA poderá
apresentar declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, emitida pela empresa que realizou
a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura
do responsável pela declaração, local, data, nome do programa, quando for o caso, dia e horário da veiculação;

b) Mídia Exterior:

b1) Mídia Out Off Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a peça, de que devem constar as fotos,
período de veiculação, local e nome da campanha, datado e assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as
penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo
menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração;

b2) Mídia Digital Out Off Home: relatório de exibição, fornecido pela empresa que veiculou a peça, ou por empresa de
checagem contratada, de que devem constar fotos por amostragem de no mínimo XX% (por extenso por cento) dos
monitores/displays programados, identificação do local da veiculação, quantidade de inserções, nome da campanha,
período de veiculação, datado e assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código
Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e
CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração;<percentual recomendado: 20%>

b3) Carro de Som: relatório de veiculação fornecido pela empresa que veiculou a peça, com relatório de GPS e fotos de
todos os carros contratados, com imagem de fundo que comprove a cidade em que a ação foi realizada, acompanhado de
declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que realizou a
veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do
responsável pela declaração;

b3.1) Além disso, deverá ser encaminhada filmagem de aproximadamente 01 (um) minuto, de pelo menos XX% (por
extenso por cento) do total de veículos de divulgação contratados. O vídeo deve conter imagens dos veículos de som, onde



seja possível identificar nome da campanha, áudio da peça veiculada e local popular que comprove a cidade onde foi
realizada a veiculação;<percentual recomendado: 30%>

c) Internet: relatório de gerenciamento fornecido por empresas de tecnologia ou relatório de veiculação emitido, sob as
penas do art. 299 do Código Penal, pela empresa que veiculou a peça, dependendo do que constar na relação/estudo
citados nos subitens 5.1.10 ou 5.1.11.

11.5.2              As formas de comprovação de veiculação em mídias não previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do subitem 11.5.1
serão estabelecidas formalmente pela CONTRATANTE, antes da autorização do respectivo plano de mídia.

11.6                                 Antes da efetivação dos pagamentos será realizada a comprovação de regularidade da CONTRATADA,
mediante consulta on-line, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no site do Tribunal Superior
do Trabalho.

11.6.1              Se a CONTRATADA não estiver cadastrada no SICAF ou se sua situação no sistema apresentar documentação
obrigatória vencida, deverá apresentar Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do
Município.

11.7                 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CONTRATANTE, a seu juízo, poderá
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

11.7.1                           Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para fins de
atendimento das condições contratuais.

11.8                                 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos previstos, o valor devido será
acrescido de encargos moratórios, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento até a
data de seu efetivo pagamento, com base na variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

AF     =     [ (1 + IPCA/100)N/30 –1 ] x VP, na qual:

IPCA: Percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da
etapa;

AF: Atualização financeira;

VP: Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste;

N: Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

11.8.1              Considera-se etapa, para fins do subitem 11.8, os serviços prestados pela CONTRATADA relativo aos os bens e
serviços especializados prestados por fornecedores e as contratações de espaços ou tempos publicitários, junto a veículos
de divulgação.

11.8.2              A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente de fornecimento de
serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento
de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

11.9                                 A CONTRATANTE não pagará nenhum compromisso, assumido pela CONTRATADA, que lhe venha a ser
cobrado diretamente por terceiros.

11.10               Cabe à CONTRATADA efetuar os pagamentos a fornecedores de bens e de serviços especializados e a veículos
de divulgação em até XX (por extenso) dias após o recebimento da ordem bancária da CONTRATANTE, pela agência
bancária pagadora.<prazo de pagamento recomendado: 10 dias>

11.10.1            A CONTRATADA informará à CONTRATANTE os pagamentos efetuados a fornecedores de bens e de serviços
especializados e a veículos de divulgação a cada ordem bancária de pagamento emitida pela CONTRATANTE e encaminhará
relatório até o número ordinal por extenso dia de cada mês com a consolidação dos pagamentos efetuados no mês
imediatamente anterior.<prazo recomendado: décimo dia de cada mês>

11.10.1.1         Os dados e formato dos controles serão definidos pela CONTRATANTE, e os relatórios deverão conter pelos
menos as seguintes informações: data do pagamento da CONTRATANTE, data do pagamento da CONTRATADA, número da
nota fiscal, valor pago e nome do favorecido.

11.10.2                       O não cumprimento do disposto nos subitens 11.10 e 11.10.1 ou a falta de apresentação de justificativa
plausível para o não pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão da liquidação das despesas da
CONTRATADA, até que seja resolvida a pendência.

11.10.2.1         Não solucionada a pendência no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação da CONTRATANTE, ficará
caracterizada a inexecução contratual por parte da CONTRATADA.

11.10.2.2               Caracterizada a inexecução contratual pelos motivos expressos no subitem 11.10.2, a CONTRATANTE, nos
termos da Cláusula Décima Quarta, poderá optar pela rescisão deste contrato ou, em caráter excepcional, liquidar despesas
e efetuar os respectivos pagamentos diretamente aos fornecedores ou aos veículos de divulgação, conforme o caso.

11.10.2.3         Para preservar o direito dos fornecedores e veículos de divulgação em receber com regularidade pelos bens
e serviços especializados prestados e pela venda de espaço ou tempo, a CONTRATANTE poderá instituir procedimento
alternativo de controle para efetuar os pagamentos mediante repasse, pela CONTRATADA, dos valores correspondentes
aos fornecedores e veículos de divulgação, em operações bancárias concomitantes.



11.10.3            Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA,
de prazos de pagamento serão de sua exclusiva responsabilidade.

11.11                             A CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento dos tributos e
contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas estão previstas no item 30 do edital, Modelo da SECOM/PR (Doc. SEI 10436752):
30.1                               Será aplicada às licitantes vencedoras multa compensatória de até 1% (um por cento), calculada sobre a
estimativa de despesas prevista no subitem 3.1, independentemente de outras sanções e penalidades previstas na Lei nº
8.666/1993, diante das seguintes ocorrências:

a) recusa injustificada em assinar o termo de contrato, no prazo estipulado;

b) não manutenção das condições de habilitação e qualificação, a ponto de inviabilizar a contratação.

30.1.1              O disposto no subitem precedente não se aplica às licitantes convocadas na forma do subitem 25.1.1.1 deste
Edital.

30.2                 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelas contratadas, sem justificativa aceita pelo
ANUNCIANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as sanções previstas em lei e nos contratos a
serem firmados entre as partes, nos termos da Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato.

18.2.  

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1.1. Gestão/Unidade Responsável: UGR;

1.2. Gestão/Unidade Executora: 550005/00001 – Coordenação-Geral de Licitações e Contratos/CGLC;

1.3. Fonte de Recursos: 0100000000;

1.4. Plano de Trabalho Resumido (PTRES): 174565;

1.5. Funcional Programática: 04.131.0032.4641.0001 – Publicidade de Utilidade Pública;

1.6. Programa de Trabalho: 0032 – Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo;

1.7. Elemento de Despesa: 33.90.39-93- Serviços de Publicidade de Utilidade Pública;

1.8. Plano Interno: M46414AC002 - Publicidade de Utilidade Pública - Nacional;

1.9. Nota de Empenho: (o número da nota de empenho, somente após solicitação para emissão).

20. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

20.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do dia da sua assinatura do contrato.

 

BIBIANA  TERRA IANNI  

Coordenadora-Geral de Gestão e Controle

Matrícula SIAPE nº 3217391

 

De acordo. 

APROVO os Estudos Técnicos Preliminares (Doc. SEI nº 10236028), bem com o presente Projeto Básico nos
termos do artigo 14, inciso II, do Decreto nº 10.024, e do artigo 3º da Portaria nº 305, de 10 de março de 2020.

 

Alessandro Godinho

Diretor da Diretoria de Comunicação Social

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Bibiana Terra Ianni, Coordenador(a)-Geral de Gestão e Controle, em
28/09/2021, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
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de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Godinho, Diretor(a) de Comunicação Social, em 28/09/2021, às
17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o
código verificador 10435608 e o código CRC 4B0DD877.
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